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EDITAL

PREGÃO ELETRÕNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TtANGUÁ-CEAfÚ

PREGÃO ELETRÕNICO NO 29/2021-DIV

IPncessa Administrativo n' 1412213Q-DIVÃ
Número Identificador no Banco: 915136

Regida pela Lei n.' l0.520, de 17 de julho do 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, çom
as alterações da Lei n.' 8.8B3/94 e da Lei n.' 9.648/98. pela Lei Complementar no 123f2006 e suas a\temçoes
posteriores, Decreta Federaln'. l0,024/19, de 20 de setembro de 2019, e demais legislações vigentes no que couber.

PREÂMBULO:
O Pregoeiro da Prefeitura Municipalde TIANGUÀ /CE. nomeado pela podada n' 18-A/2019. datada de 12 de novembro de
2019, juntamente com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos os intenssados que
através do endereço eletr6nico www.licitacaes-e.com.br -"Acesso Identi$cado no link especifico", em sessão pública por

na ]47/2a14 e suas alterações, e. ainda. Le]n' ]2.846/2943, co formelnfofmações abaixo

AQUISIÇÃO OE ÜMÉRIÃÍ PÊãÜÃÜÉNTÍ E DE..EXPEDIENT.E.. PARA
OiCANiZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL DA SECRETARIA DE :FINANÇAS .E
DE AOMINISTFtAÇA0 0A PREFEITURA MUNICIPAL.DE TIANGUÁ - CE. tudo
conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos
deste Edital

Objeto:

Órgão interessado:
SECRETARIA MUNICIPAL
ADMINISTRAÇÃO

DE FINANÇAS E SECRETARIA MUNICIPAL DE

C ritéria

Espécie:

de Menor Preço por ITEM(ITENS EXCLUSIVOS PARA ME, EPP e MEI)

Endereço Eletrânico:

Pregão E@@!liça

www.lícitacoes-e.com.br - Acesso Identificado no link especifico

Cadastramento das
Propostas:

nícia: 23/12/2021 às 17:45 Horas (Horário de Brasília)
Témlno: Q5/01/2Q22 às 14:C)Q Horas (Horário de Brasilla)

Abertura

Sessão de disputa de
r

das Inicio: a5/01/2Q22 às 14:Q0 Horas(Horária de Brasília)

l leio: Q5/Q1/2G22 às 14:15 Horas(Horário de Brasilla}

C;impõem-se o presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, Julgamento e formalização do contrato. bem como.
os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos düames das Leis l0.520/2002. 8.666/1993. 123/2006 e
147/2014 e suas alterações.
Onde exstií a menção da Lei t23/2806 e suas attemções:
147/2014 e suas alterações
Para o cumprimento do disposto no aít. 48 da Lei Complementar
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1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno
porte nos itens de contratação Guio valor seja de até R$ 80.000.00(oitenta milreaisJ; predação dada pela Lei Complementar
n' 147. de 7 de agosto de 2014}

pública

PARTE B - ANEXOS
Anexo i - Temia de Referência dc Qble o;
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Consolidada;
Anexo 111- Modelo de Declarações;
Anexo IV - Minuta do termo de Contrato;

1. DO OBJ ETO
1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL
PERMANENTE E DE EXPEDIENTE PARA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL DA SECRETARIA DE
F:NÂNÇÂS E DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TiANGUÃ - CE. tudo conforme especiãcações
contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Edital.
2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos lotes forem de seu interesse
2.1. O critério de julgamento aditado será o menor preço do ITEM. observadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto;

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÃRiGS
3.'i. As despesas decorrentes da conkatação do objeto desta licitação correrão à conta de fecuno$ especí$cos/Federal
consignados no vigente Orçamento Municipal

DI - SECRETARIA DE FINANÇAS:
UNIDA[' 'RÇAMENTARIA: 0401
e DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: 04.123.0007.2.014 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Fianças
DE DESPESA: 3.3.90.30.00 e 3.3.90.52.0Q FONTE DE RECURSO; 1001Q0000Q.

ELEMENTO

02 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0301
e DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 04.122.0007.2.007 - Manutenção das atlvidades da Secretaria de Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 e 3.3.90.52.00. FONTE DE RECURSO: 1001000000.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
4.t. Poderão participar da presente licitação empresas loullzadas em qualquer Unidade da Federação, enquadrada como
mlcícempresa cu empresa de pequeno porte, çadaskadas cu ão no Município de TiANGUÃfCE, que atendam a {oaa$ as
condições exigidas neste edital, observados os necessáHos requisitos de habilitação jurídica, regularidade escale trabalhista
qualificação técnica e económico-financeira, inclusive tendo seus objetivas sacíais compatíveis com o objeto da licitação. Guio
ramo de atividade seja compatívelcom Q objeto desta licitação. e que estejam com Credenciamento regular junto sistema
Licitações-e do BANCO DO BRASIL
4.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores 8 0s Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a qualquer deles por
matrimónio ou parentesco, alm ou consanguíneo. até o segundo grau, ou por adição, não poderão contratar com o
nunlclplo, subsis$nda a proibição até seis meses após andas as respectivas funções. conforme ad. 94 da LelOrgânlca do

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÁ /CE; O cadastramento junto à Prefeitura de TIANGUA/CE
jinscrição no CRCI a que $e refere o subitem 4.1 devera ser providenciado pelo Interessado diretamente na sede do $etor de
Licitação. situada na Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido - TIANGUA, Ceará, apresentando a documentação exigida, até
à$ 17:00h do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a
revalidação/atualização de documentos

Municíoio
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4.3. Nàc poderão paüicipar liçitantes çcm sócios, cooperaacs. dlfetcⓕs ou representa {es comuns. Case constatada a
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das Propostas de
Preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassi$cados do certame, independentemente do preço

4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial;
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporaçãol
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura
de TIANGUÀ /CE :
d} que tenham sido declaradas Inldõneas peia licitar ou co t ! r com a Administração PÚblIca:
e) que se apresentem constltuides na teima de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRA$iLi
g) as pessoas enumeradas na artigo 9' da Leí FederaIN' 8,666/93
4.5- Para participação na pesente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenclamento junto ao Banco do

4.5.1- As regras para credencíamento estarão disponíveis no sítio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital
4.5.2- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedons individuais, microempresas. empresas de
pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federaln' 11.488/200?, como critério de
desempate. preferência de contratação. o previsto na Lei Complementar n' 123/2006. em seu Capítulo V - DO ACESSO
AOS MERCADOS/ Das Aquisições Públicas
4.5.3 Era se tratando de níçraenpfeendedor Individual: mlc①empresa ou empresa de pequeno pare(MCI. ME ce EPPl;
nos termos da Lei Complementar N' ]23/06, e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2Q14 para que estas possam
gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Banco do Brasilo exercício da preferência
prevista na supra citada Lei
4.6- Para ace$$ar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasíl. e o envio das
Propostas de Preços se dará díretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada postando senha

4.7- Os intenssados deverão credenciar-se junto ao BANCO DO BRASIL
4.7.1- Quando $e tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser aposentado cópia do
respectivo Estatuto au Contrate Social. na qualestejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações
4.7.2- O custo de ope cio ailzação e uso do sistema de Pega Elekõnico $cafâ a ca⑤o do licüa te
4.7.3- O acesso dc operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Paços e lances sucessivos ae
paços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia deünlção de senha privativa.
4.7.4- A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão
Eletrõnico. salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrado ou do Banco do Brasil. devidamente justi$cada
4.7.5- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha. bem Gamo seu uso em qualquer transição efetuada
diretamente ou por seu representante. nãa cabendo à Prefeitura de TIANGUÁ /CE ou ao Banco da Brasil. a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que par terceiros
4.7.6. O credenciamento da contratada e de $eu representante legalno sistema eletrânico implica a responsabilidade legal
pelos alas praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transições inerentes ao pregão eletrânico
4.7.7. O cr denclane t luntc ao provedor do sistema impllm a responsabilidade do llcilante cu de seu repfese tarte legale
a presunção de $ua capacidade técnica para ⓕaiização das tnasações inerentes a este Pregão
4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fomlalmente pelas transições efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os ates praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

proposto

Brasil

pessoalS

5. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
5.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: il:i.-'
5.1.'1- Credenciamento dos lícltantes; ay
5.1.2- Recebimenb das "Pⓕpcslas de Preços" e Documentos de Habilitação vla slstenal W
5.'i .3. Abertura das Pⓕpostas de Preços apresentadas;
5.1.4- Lances;
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5.1 .5. Habilitação do lícitante melhor classificado
5.1.6. Recursos
5.1.7- Adjudicação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharâo. exclusivamente por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando. então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envia
dessa documentação
B.2, O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital* wcrrerá por meio de chave de
acesso e senha.
6.3. Os llcitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC. assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Pode deverão encaminhar a documentação de habilitação. ainda que haja
alguma restrição de regularidade escale trabalhista. nos termos da art. 43. $ 1' da LC n' 123. de 2006
6.5. Incumbira ao llcitante acompanhar as operações no sistema eletrõnlca durante a sessão pública do Pagão. içando
responsável pelo õnes de①íⓕRte da peida de negócios: diante de InobsefvâncÍa de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licítantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta
6.8, Os documentos que compõem a proposta ê a habilitação do !icitante Melhor ciassi$cado somente serão disponibi izados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar $ua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrânico. dos seguintes campos:
7.1.1. Valor totaldo ITEM:
7.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima lixada no Termo de Referência para cada iteml
7.].3, Marca(CASCA O LiCtTANTE SELA O PRÓPRI(} FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERA INDICAR A MARCA DE
MODO A NÃO $ER IDENTIFICADO. NESTE CASO, DEVERA iNCLUiR O TERMO "MARCA PRÓPRIA")
7.1.4. Descrição detalhada do objeto: indicando. no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia
7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
7.3. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indíretamente no fornecimento dos bens.
7.4. Os preços obdados. ta ta na pⓕposta InIcIal: quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da
licitante: não ihe assistindo c} direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação ae eKO. omissão ou qualquer outro

7.5. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação
7.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o casa, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado
para classificação das Propostas. devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias
7,7. Não serão adjudbadas Propostas com valor superior aos peças máximos estimados para a contratação.
7.8. Na análise das Propostas ce Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO POR ITEM
7.9. Será desclassí$cada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "7".

pretextoeTe

B. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública. por meio de sistema eletrõnico Licitações-e do Banco do
Brasil, na data. horário e local, indicados neste Edital
8.2. O Pí⑤oelro ver$cafã a$ propostas apresentadas, desciasãcando desde fogo aquelas q e não estejam en
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis oy não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. Jor'''
8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. m
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regístrada no sistema, com acompanhâfnento em tempo real por
todos os participantes.
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8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário. levado á'BIBE na
fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletr6nico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo ITEM.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário $xado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital
8.7. O licitante semente poderá oferecer lance de valor inferior ao Último por ele ofertado o registrado pelo sistema.
8.9. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO', em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado.
8.9.1. O valor médio estimado ou máximo terá caráter sigiloso, senda exposto para negociação após fase de lances
conforme $ 3' do aR. 7' da Leln' 12.527, de 18 de novembro de 2ell. e no art. 2G do Decreto n' 7.724, de {6 de maia de

8.18. Ã etapa de ianws da sessão pública terá duração i iciai de 45 {quinze) ninücs Após esse prazo, c sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcoKeré o período de tempo de alé $8 edez)
minutos, aleatoriamente determinado. ando o qualseíá automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance ünale fechado em
até 05 (cinco minutos). o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na
ordem de çlassificaçãa, até o máximo de três, oferecer um lance Hnale fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenei'á os lances segundo a ordem
crescente de valores
8.14. Não havendo lance iRaI e fechado classiHcado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três. na ordem de classificação. possam ofertar um lance finde
fechado em até Q5 (Ginga minutos), Q qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
8.15. Poderá o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada. caso nenhum
lícitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.16. Não serão aceites dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que fof recebido e registrado em primeiro

8.17, Durante o transcurso da sessão pública, os !icitantes serão informados, en tempo real: do valor do menor ianw
ngis&adc. vedada a ideog$caçãc cc licitante,
8.{8. No caso de desconexão con o P③goeifo, ao decor⑤f da etapa competitiva do Pⓕgão, o sistema eietrâaico@derá
permanecer acessíve! aos iicitantes para a recepção dos :anões.
8.20. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reinicíada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sitio eletrõnico utilizado para divulgação .

8.21. O Critério de julgamento adorado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme de$nido neste Editale seus anexos
8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no preza
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
ntervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno parte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre ebg,,para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. I'T
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produz estrangeiro, o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que Hzerem jus às margens de preferência. conforme
Regulamenta.
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B.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classíHcação. de maneira que só poderá
haver empate entre propostas Iguais (não seguidas de lances). au entre lances finais da fase fachada do modo de disputa
aberto e fechado
8.27. Havendo eventualempate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele previsto no art. 3', $ 2', da
Lei n' 8.666. de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.28.t , No pais;
8.28.2. Por empresas bíasiiei sl
B.2B.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paiol
B.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de resewa de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Soclale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação
8.29. Persistindo Q empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrõnico dentre a$ propostas empatadas
8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. o pregoeiro deverá encaminhar. pelo sistema eletrõnico
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, pam que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação en condições diferentes das pⓕvlstas neste Edita!.
8.31. A negociação será realizada por meio do sislerna. podendo seí acompanhada peles demais licitantes.
B.32. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de até 24(VINTE E QUATRO) HORAS. envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada, $e for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidas neste Editalejá apresentados.
8.33. Após a negociação do preço: Q Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada 3 Clara de negociação, c Píegoele exaninarà a proposta classiãcada en prim iro lugar u g à adequação
ao objeto e ê compa$bilidade do preço en relação ao máximo estipulado pala contrataⓖo neste Edítat e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7' e no $ 9' do art. 26 do Decreto n.' l0.024/2019
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preço ünalsuperior ao preço máximo Hxado (Acórdão
na 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível
9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatória da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, excito quando se referirem a materiais e instalações de
pⓕpãedade do pópfio licitante, para os quais eie renuncie a paícele ou à totalidade da femuBeração
9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências pala aferir a exequibiiidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou o$ Indícios que fundamentam a suspeita;
9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar: por meio de funcionalidade
dlsponlvelno sistema. no prazo de até 24(VINTE E QUATRC} RARAS. sob pena de não aceitação da proposta,
9.8. O prazo estabelecido pedeíà $er prorrogado pele Pregoeiro por solicitação escrita e justl$cada do ilcltante, fornuiaaa
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam se o$ que contenham as características do
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes. a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrânico. ou, se for o caso. por outro meio e prazo
Indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrõnico. sob pena de não aceitação da proposta.
9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiHcado. Q Pregoeiro examínará a proposta ou lance subsequente, e. assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
9.1f. Havendo ne③ssidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "cbaf* a nova data e horário Faia a sua
continuidade.

9.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrõnico. contraproposta ao licitante que apresentou o lance
mais vantajoso, com o üm de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a Qegocíação em condições diversas das
previstas neste Edital. üly
9.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaklã subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço molhar.
9.14. A egcclaçãc será realizada pcr meio do sistema: podendo ser ac punhada peles demais lbKaates
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9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante. observado o
disposto neste Edital.

la.l. O$ INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE T}ANGUÁ /CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei Federal n.o 8,666/93. alterada e consolidada. habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subltens l0.3 a {0.7}. os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a $ua autenticidade
e o seu prazo de validade.
!Q.$.2. Os doçumenlcs e alvos à fase de Habliiíaçãc. compreendidos es e Ken $ deste Instrumento, deverão $er enviados
pof e o do $i$têⓕa Licitações-e do Barco do 8rasit, juatanente ③m a Proposta de P⑨ços.

iC.3. RELÂTfVA À HABILITAÇÃO JURiOiCA
l0.3.1. REG}STRO COMERCIAL no caso de empresa arma individuais, no {egistrc público de emp⑤sa menantli da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, âlialou agência, apresentar o íegistro da Junta ando opera com
averbação no registo da Junta onde tem sede a matriz.
l0.3.2. ATO CONSI'ITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comenial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus adminlstradoresldevendo. no caso da licitante ser a
sucursal, filialou agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no reglstro da Junta onde tem sede a
matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posterioos ao contrato iniciale se
consolidado. existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas
l0.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples excito cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da llcitante ser a
sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz
l0.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÂQ. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e
ATO DE REGl$TRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim Q exigir,
l0.3.5. Cópia autenticada de documento oficialde identificação de todos os sócios. diretores ou do empresário individual. No
casa de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de identlõcação de seus administradores.
membros de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos aios que os nomearam.

I0.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
IQ.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ)l
IQ.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contHbuintes estadual(FIC) ou municipal, conforme o caso, $e houver. relativo aa
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual:
t0.4.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Atiça da União(Inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN rt' 1.751, de 02/'t0/20'14;
tQ.4.4. Prova de ①gularldade para cora a fazenda estadual mediante a apⓕsentação Certidão Nega8va de Débitos

$g.4.5. 1>rova de regularidade para con ê fazenda municipa! mediante a apresentação da Ceüidão Negativa de Débitos
Mu çlpais de $eu domicílio cu sede {Gefai cu iSSo;
iG.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gafanãa pof Tempo de Sewiçc(FGTS) media te ê apresentação do
Certi$cado de Reguiaddade Fiscal(CRF)l
l0.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N': 12.440/11
- DOU de 08/07/2011

l0.4.8. Havendo alguma restHção na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. aos licltantes enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, Guio termo Inicia
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igualperiodo, a
critério do Pregoeiro. para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito ae certiaao negativa, e devera apresentar Declaração ae acorao com o suoitem lu. r .4
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te.4.$. As micfcempíesas e empⓕsas de pequena porte deveíãc apⓕ$entar !oda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade escale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
l0.4.10. A não ngularização da documentação, no prazo estabelecido. implicará decadência do direito a contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93. sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes; na
ardem de ciassi$cação, Faia a assinatura dc nspecüva convato, ou a revogação da licitação:

I0.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA-FINANCEIRA;
l0.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica:
'f0.5.2. Balanço Pahmoniaf e demonstrativos contâbeis do Último exercício social, jã exigíveis e apⓕsentados na fomla da
ei. que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanças provisórias:
podendo ser atualizados por índices olciais, quando encerrado há mais de 03 (três} meses da data de apresentação da
proposta

a.l} Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrímoniale demonstrações cantábeis
assim apresentados:

a.l.l} Sociedades regidas pela Leln' 6.404/76 {soçledade anónima
Publicados em Diário Oficíaf;
Publicados em jornalde grande çirculaçãalou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

3.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA)
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta

Comenialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fctccópla dc Balanço e das Demonstrações Centábels devidamente registfados ou auto tacadas na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 estatuto

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES'
Por fotocópia, dos Ternos de Abedum e de EaceKamento do i&ío Diário, devidamente autenticado na Junta

Comercialda sede ou domicílio da lícítante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comercialda sede ou domicílio da llcitante.
a.}.4} Sociedade coada no exercício em c f :

Fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio
da licltante=

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados par Contador ou por outro
pro$②ionalequivalente, devidamente íegistmdc no Conselho Regional de Contabilidade, $cando, pois, estas sociedades
dispensadas da análise dos índices do balanço.

a,2) Quanto à qualMcação económico $nanceira na tocante à exigência de balanço patãmoniai. esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriomente referenciado
pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, Q TCU adotou posicionamento sobre o tema que.prima pela regra prevista no
instrumento convocatória. No caso: ,aúr

:(...) refutando argumento da representante que alegava que a validade
dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que
ser apresentados os demonstrativos ano cootábl! de referência, o
Tribunalentendeu que deveriam ser sopesados outros princípios, como
o da razoabilidade e o da economicidade, frente a um rígorismo

excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as
datas* tanto a do Código Civil, q a c a da l strução Noína$va da
Receita Federal."(Acórdão TCU 2.145/17-Plenário)
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a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dais prazos distintos, a depender
da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dla útilde maio para as empresas vinculadas
ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útildo mês de julho de 2021, conforme Instrução
Normativa RFB n' 2023, de 28 de abrilde 2021; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

a.4) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices de liquidez geral(LG),
Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e,
a critério da autoridade competente. Q capital mínimo ou o património líquido mínimo de 10% (dez por centos do
valor estimado da contratação ou do item pertinente.

IQ.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
i0.6.l. Atestado de Capacidade Técnica com identiHcação do assinante. com a mesma especilcação exigida, discriminada
ou similar, fornecida por pessoa Jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o
objeto deste certame.

I0.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
l0.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na
28/10/199g, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal

Lei n' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno. perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos. conforme modelo constante dos Anexos deste edital
l0.7.2. Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste editale seus anexos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital.
l0.7.3. Declaração. sob as penalidades cabíveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante dos Anexos deste edital(art.32,
$2', da Lei n.' 8.666/93).
l0.7.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno pode (ME ou EPP) que possua restrição Hscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição escale que se compromete
em sanar o vício, no prazo de 05 {cinco} dias Úteis conbrme dispõe o art. 43. $ 1' da LelComplementar N'. 123/06
l0.7.5. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante.
t0.8. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA /CE. a documentação
mencionada nos subitens IQ.3 a l0.5 paderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral(CRCI
junto à Prefeitura Municipalde TIANGUÁ /CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou
conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certificado de
Regularidade(CRF) junto ao FGTS. assegurado, neste caso, aos demais licitantes. o direito de acesso aos dados nele
constantes}. o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subirem l0.6 e l0.7 deste edital, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
l0.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde TIANGUÁ /CE deverá também
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
l0.8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con$rmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. Q licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema. no prazo de 24(VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação
l0.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
l0.8.4. Não serão aceitas documentes de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
l0.8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles documentos que. pela próprio.natureza. comprovadamente:
forem emitidos somente em nome da matriz. Á.IJ
l0.8.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de nümeroB/de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
l0.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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l0.8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera á'E8;ão,
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
l0.8.9. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
l0.8.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto é, somando as exigências da item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente. sob pena de Inabilitação. além da aplicação das sanções cabiveís.
l0.8.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitante será declarado vencedor
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta Ênaldo llçltante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 {vlnte e quatro) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá:
11.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identíücação da licitante, sem emendas ou usuras, datada,
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, cantando os seguintes dados:

a) Dados bancárias da licltante: Banco. Agência e Conta-Corrente, para üns de pagamentos. Obrigatório somente
para o licitante vencedor da licitação

b} Nome do proponente. endereço, telefone. e mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do
carimbo (substituívelpelo papeltimbrada) com o n' do CNPJ ou CPFI

s) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constando o nome, CPF, RG, telefone, e-
mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completa, incluindo Cidade e UF, cargo e função na
empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do
sócio administrador identificado no momento da habilitação.
11.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta(anexo 11), inclusive retratar os preços unitários e totais,
de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens. atualizados em consonância com o preço obtido após a
fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionalem todos os itens. Nãa será
aceita redução apenas em determinados itens. A adução da proposta será proporcionalpara todos os itens
11.1.4- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassiHcação,
independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores constantes no Termo de
Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte integrante.
11.1.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventualsanção à Contratada, se for o caso.
11.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.
11.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5' da Lei no 8.666/93).
11.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeirosl no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassíicação
11.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante
11.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto. o valor e os documentos complementares estarão disponíveis
na internet. após a homologação

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte. se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 jtrlnta) minutos. para
que qualquer llcitante manifeste a intenção de recorrer. de forma motivada. Isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos. em campo própria do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste. caberá o Pregoeiro verificar a tempestividadqe a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. qr
12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas aperNb verificará as condições de admlssibilidade
do recurso.
12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
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{2.5. Uma vez admitido o recurso: Q ncorreete terá. a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as ã
sistema eletrõnico. ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para. querendo, apresentarem contranazões também
pelo sistema eletrõnico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetiveis de aproveitamento.
12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. OA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta
13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de fitos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou ea que sela anulada a própria sessão pública, situação ern que serão repetidos os aios anulados e os que
dele dependam
13.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiHcado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não retirar Q instrumento equivalente ou não comprovar a regularização escale trabalhista, aas termos do art. 43,
$l' da LC n' 123/2GG6. Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente posteHores ao encerramento da
etapa de lances.
13.4. Todos o$ 1icitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
i 3.5. A convocação se dera poí nele dc sistema eleirõnlcc {*chaf). e-mail, eu. ainda, fac-sÍmIle, de amfõo com a fase do
procedimento licitatório
14. OA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
t4.t, O eb !o da licitação será adiudlcado ao licltanle declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não bala interposição
de recurso, ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados
14.2. Após a fase recursal, constatada a regulaHdade dos alas praticados. a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.
15. DO TERMO DE CONTRATO Oy INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
15.2. O adjudlcatário terá Q prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de $ua convocação. para assinar o
Terno de Con&ata, sob pena de decair do direito à wntratação, sen p①ieizo das sanções p④vistas neste edital.
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante Q órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato,
a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento(AR} au nela eletrênlco, para aue seja assinado cu aceito no prazo de Q5(clncc} dias Úteis, a ca ar
da data de seu recebimento
15.4. O prazo prevista no subirem anterior poderá $er prorrogada, por igual período, por solicitação justilcada do
\djudícatârio e aceita pela Administração.
15.5. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de Dezembro de 2020 prorrogávelconfome previsão no instrumento
contratualou no termo de referência.
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
devera se antidas Feio iicRante durante a vigência do co üa o
t5.7. Na hipótese de Q vencedor da licitação não comprc>var as condições de habilitação consignadas no edltalou se recusar
a assinar o contrato. a Administração. sem prejuízo da aplicação das sanções das demais dominações legais cablveis a esse
llcilante. poderá convocar outro llcllaale, respeitada a ardem de classl$çaçãa. pare, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. feita a negociação, assinar o contrato

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
't6.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contíatualsão as estabelecidas no Temo de Referência
anexo a este Edital

17. 80 REC:piMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA @y
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo d#Referêncla.
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19. DO PAGAMENTO
19.1. A$ regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.$. Na hipótese de demumprimentc, pcr pare do Cona {adc; de qualquer aas obrigações de$nidas neste inst mento, ou
em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidadas as seguintes penas
20.1.1. $e o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame. ensejar o
retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contrato
comportar-se de modo inidõneo ou cometer &aude $scal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a} apresentar documentação bisa exIgIda para o cedamel
b} não manter a píopostal
c) fraudar na execução do contrato
d) comportar-se de modo inidâneol
11. Multa moratória de 0.3%(três décimos par cento) por dia de atraso na fornecimento de qualquer objeto contratual
$ 11cKado: atê o ]]n]te de ]8% {dez por ce !o sobre G valor do çcnkatc, casa seja Infedoí a 3e {ki a dias, no caso de
retardamento na execução do contrato
111. Multa moratória de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado. na hipótese de atraso superiaí a 30(trinta) dias no
fornecimento do objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícita, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às
agvldades da Adminls#ação, desde que ão caiba a apii③çêo de sanção ais grave, cu descümprlmentc por pare de iicKan e
de qualquer das obrigações deHnídas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementern, não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem pnjuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei n'. l0.520 de 17 dejulho de 2002, as seguintes penas:
a} advertência;
b) muita de aiê 05% {cinco poí centos sobre Q valor contratado
20.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento
serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da Contratada au cobrada
judicialmente, na inexistência deste
2Q.3. A$ partes se submetefão ainda às demais sanções impostas aos aRlgos 86 a 88 da Lei Federal n', 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer pessoa poderá impugnar

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrânica, pelo e mail licitacao@tiangua.ce.gov.br. ou por petição
dirigida ou protocolada no endereço Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido, Centro. TIANGUA - Ceará. Att. Comissão de
Licitação e Pregões da Prefeitura Municipalde TIANGUÁ /CE. Q Pregoeiro Oficialdo Município
21.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelas responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até bois dias Úteis contadas da data de recebüwn c aa impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será deânida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. O$ pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóHo deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03 jtrês)
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via internet, no
endereço irldicado o Edital
21.6. O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Úteis, contado da data de recebimento
do pedido. e poderá requisitar subsídios formais ao$ responsáveis pela elaboração do edltale dos anexos.
21.7. A$ impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
au④s ac processo ae licitação.
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21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularãc os particlpantés e a
d inistraÇãc.

22. DA$ DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrânico
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e $ua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não Implicará direito à contratação
22.6. As normas disclplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados. desde que não comprometam o interesse da Administração. o princípio da isonomia. a finalidade e a
segurança da contratação
22.6. Os licilantes assumem todos o$ custos de prepanção e apresentação de suas propostas e a Administração não será:
en nenhum caso; ⓕspoasâvei poí e②e$ custos, independentemente da condução Q do ⑤sultado do processo iicitatõíio
22,7. Na contagem dos prazos estai tecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã o dia do inicio e incluir-se-á o do
vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possívelo aproveitamento do ata, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.
22.10. O Editalestá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrânico www.licitacoes«e.com.br, e também poderão ser lidos
e/ou obtidos no endereço Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

de dezembro de 2021Tianguá -CE. 22

Pegoelⓕ
}r de Nascimento
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ANEXOl- TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
PREGÃO ELETRÕNICO NO 29/2021.DIV

@
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TERMO QE REFERÊNCIA OO OBJETO

1. 0BJETO: AQUISIÇÃO E)E MATERIAL PERMANENTE E DE EXPEDIENTE PARA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO
OOCUMENTAL DA SECRETARIA DE FINANÇAS E DE AOMINiSTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL OE TIANGUÁ
CE

2. ESPECIFICAÇÃO DO OB}ETO, CRITÉRIO DE ]UtBAMENTO, DIVISÃO POR !TEM.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da Secretaria IUunicipat de
finanças e Secretaria Munícipalde Administração, órgãos responsáveis pelo presente processo administrativo.
Z.2. Critério de julgamento; MENOR PREÇO POR ITEM (EXCLUSIVO PARA ME. EPP e Mail.
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública:

1- Deverá realizar processo ticitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno parte nos itens de contralaçãc cujo valor seja de até R$ 80.0aO, O eoitenta mii reaisl; {Redaçãa dada
pela Lei Com plementêr n9 147, de 7 de agosto de 20141

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE
2.2.3. Os ITENS EXCLU;SIVOS PARA ME, EPP e MEI, somente poderão participar Microempresas -- ME. Empresas
de Pequeno Porte -- EPP e M icroempreendedores Individuais - MEI

2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A presente aquisição visa manter a organização dos documentos públicos de responsabilidade da Prefeitura
Municipalde Tianguá - Ce para com a devida e carreta guarda dos documentos.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
S.l. As despesas decorrentes da contratação do Gueto desta licitação correrão à corta
específicos/Federal consignados no vigente Orçamento Municipal, nas seguintes dotações:
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de recursos

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD. TOTAL
l Estante em Aço modular 5 prateleiras j176x92x30cml UNIDADE 90

 
Fita adesiva transparente em polipropiiena. Especificações
dimensões largura mínima de 4S mm e máxima de SG mm x
comprimento 50 m. Embalagem: unidade separada cam material
anta-adesivo, com dados de identificação do produto e marca do
fabricante

ROLO

 3 Grampo trilho metalizada 80ínm ÂCC 5Q UND
CA:XA COM

4 Pasta arquivo morto especificações: Modelo: Ofício; Composição:
Polionada; Cor: Azul; Medidas: 3$0x130x250mm

UNIDADE 3500

 



:l.- .SECRETARIA OE FINANÇAS:
UNIDADE ORÇAâl$ENTARIA: 84eí
e DOTAÇÃO ORÇAlüENTARiA: 04.223.0007.2-014 -- h4anutençêo das Atividades da Secretaria de Franças. ELER4ENTD DE
DESPESA: 3.3.90.30.00: e 3.3.90.52.0D FONTE DE RECURSO: 1001000000.

SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0301
e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0007.2.007 -- Manutenção das atividades da Secretaria de Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 e 3.3.90.52.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000.

6. DO MODO DE DISPUTA
6.1. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1. REGISTRO coiutnciAL nc caso de empresa (firma individuais, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da lícitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no regístío da Junta onde tem sede a matriz.
7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
casa da lícitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar a regístro da Junta ande opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a Matriz. Se o contrato socialnão for consolidado deverão ser apresentados os
aditivos posteriores ao contrato iniciale se consolidado, existindo alterações posteriores, também. essas serão

7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito cooperativas - no Casório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório ande tem sede a matriz
7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, en $e tratando de empresa c saciedade estrangeira em fu cic cimento no
País, e ATO DE REGiSTRO i)E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCfONAIWENTO expedido pelo órgão competente,
quando a ativídade assim o exigir.
7.5. Cópia autenticada de documento aficíalde identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oficialde identificação
de seus administradores, membros de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos fitos que os
nomea ram

exigidas

8. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4. orava de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas ICN PJ);
8.5. Prova de inscrição no cadastro de cantríbuíntes estadualjFICI ou municipal, conforme o caso, se houver.
relativo ao domicílio ou sede da lícitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
8.6. Prata de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atiça da União (inclusive cc tribuições
scciais}, cam base na Pararia Conjunta RFB/PGFN ng 1.751, de 02/10/2014; a,/,
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8.7, Prova de regularidade para com a fazenda estadia! mediante 3 apresentação Certidão Negativa de Débitos
Estaduais de seu domicílio cu sede;
8.8. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Municipais de seu domicílio au sede IGeralou ISS);
8.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação
do Certificada de Regularidade Fiscal(CRFj;
8.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações
da Lei NP. 12.440/11 DOU de 08/07/2011.
8.11. Havendo alguma restrlçãa tla comprovação da regularidade fiscale trabalhista, aas ticitantes enquadrados
coma mÉcraempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (ciRCo) dias úteis, € ia
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do ceaame,
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de
acordo com o subítem;
8.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade físcale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.13. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registraí o
preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocação dos
liclt:antes remanescentes, na o!"dem de classificação, para 8 assinatura da respectiva ata, ou a revogação da
licitação

9. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três} meses
da data de apresentação da proposta;

a.i} Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimoniale demonstrações
contábeis assim apresentados

a.l.ljSociedades regidas pela Lei n9 6.404/76 jsociedade anónima)
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jarnalde grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.2) Sociedades par cota de responsabllÉdade limitada {LTDA}
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de E ceíramento do livro Diário; devidamente autenticado na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeís devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercíalda sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na LeÊ Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006 -

estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"
Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na

Junta Comercíalda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balança e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercial da sede ou domicílio da íicit:ante
a.1.4} Sociedade criada no exercício em curso;
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Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede
ou domicílio da licitante;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois,
estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço

a.2} Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos
o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o
tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

'l-.) refutando argumento da representante que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril,
quando já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano
contábil de referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade e o da
economícidade, frente a um rigorismo excessivo e à
possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas, tanto
a do Código Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita
Federal." IAcórdão TCU 2.145/17-Plenários

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintas, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as
empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útilda mês de julho de
2021, conforme Instrução Normativa RFB ne 2023, de 28 de abrilde 2021; e 30 de abrílàquelas que não o
utilizam

a.4) As empresas que apresentarem resultado inferior a l,O {um) em qualquer dos índices de liquidez geral
ILG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente {LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e. a critério da autoridade competente, o capitalmínimo ou o património líquido mínimo de
10% {dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

10. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TECNICA
10.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida,
discriminada ou similar. fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a
licitante possuí aptidão para o objeto deste certame.

11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
11.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Leí ng 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, da artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseisl anos em trabalho
algum, salva na condição de aprendiz, a partir de 14 jquatarzejanos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital
11.2, Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste editale seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital.
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11.3. Declaração, sob a$ penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital(art.32. $2g. da Lei n.9 8.666/93).
11.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal
e que se compromete em sanar o vicia. na prazo de 05 jcinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, $ 1g da Lei
Complementar Ng. 123/06.
ll.S. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da ficitaate, conforme prevê
ar{. Sg do Decreto Municipal ng 139/2014, de 23 de dezembro de 2ül4
11.6- No caso de LiC}TANTES DEViDAiViENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TiANGUÁ/CE, ã documentação
mencionada nos s bitens 7 a 8 poderá ser substituída peia apresentação do Certi8cado de Registro Cadastfai
ICRC) junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda
federal mediante a apresentação da Certídãa Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a
Dívida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N9. 1.751
de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade ICRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes,
o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos
tratados no subitem 8 e 9 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
11.6.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE deverá
também encontrar«se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
11.6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edítale já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 24 {VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação
11.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
11.6.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
11.6.S. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e $e o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.6.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e fílialcom diferenças de números de documentos
pertinentes ao CNt) e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições
11.6.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
11.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
i1.6.9. Será }nabÊIÊtada o licitante que dão campravar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer das
documentos exigidos, ou apresenta-ios em desacordo com o estabelecido neste Edita!.
13..6.ÍO. O iicitante provisoriamente vencedor em um item; que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a compro'íar os requisitos de habilitação camuiativamente, isto é, somando as exigências do item em
que venceu às do item em que est;veí concorrendo, € assim sucessivamente, sob pena de inabiiítação, além da
aplicação das sanções cabíveis.
11.6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedorn

12. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de Tianguá/Ce, através da Setor Solicitante, representada peleja) Secretárioja)/Ordenadorjal
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de Despesa, e ols) licitantejsjvencedor(es), que observará os termos da Lei n.g 8.666/93, da Leí n.e l0.520/02,
do editale demais normas pertinentes.
12.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazo de 05 (Cinco)
dias mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao }icítant© vencedor. que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
12.2.1. A ordem de compra emitida Conterá os produtos pretendidos e a respectiva quarltidade, devendo ser
entregue ao beneficiário no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mai! ac seu endereço eletrõ íco, cu.ios dados constem do cadastro de fornecedores.
12.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá fazer
a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta
declarando a entrega dos bens.
12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05
jcinco) dias contados da recebimento da ORDEM DE COMPRA, no$ locais determinados pelo Setor Solicitante,
observando rigorosamente as especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.
12.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida futura e nota fiscalem nome da Prefeitura
do Município de Tianguá/Ce
í2.3.3,.1. As informações necessárias para emissão da futura e nota fiscal deverão ser requeridas .junto a
SECRETARIAS SOLiC}TANTES
IZ.3.2. No caso de constatação da inadequação das produtos fornecidos às normas e exigências especificadas
neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 jvinte e quatral horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
12.3.3. A$ prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/Ce.
12.4. Os produtos licitados deverão ser entregues. observando rigorosamente as condições contidas neste
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer ânus de origem fede!"a}, estadia! e municipal, bem como, quaisquer encargos .judiciais oa
extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento
que lhes sejam im putáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda
al A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto do fornecimento
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados dÊretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acém panhamento pelo órgão interessado;
cl Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a
seus superiores em tempo hábil pêra a adição das medidas convenientes;
d} A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
SECRETARIAS SOLICITANTES.

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETQ E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados

representantes das SECRETARIAS SOLICITANTES, conforme a Art. 67 da Le18.666/93. /,
pelos servidores
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14. DO PAGAMENTO:
14.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de farnecimenta expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/futuras devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e
Trabalhistas do lícitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
14.2. O pagamento será efetuado em até 30 jtrinta) dias após a encaminhamento da documentação tratada no
subitem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatória, da Lei federalng. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federalne.
l0.520 de 17 de julho de 2002.
!4,2, O CONTRATADO obriga«se a
!4.Z.l. Os produtos iÉci idos deverão ser fornecidos ccm prazo máximo de entrega de 05 {cinco} dias a contar
da "ORDEiU DE CO URRA", observando :"igofosamente a$ especificações contidas no Termo de Referência, nos
anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade Feio pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevfdencíárias, fiscais e comerciais resultantes deCaI
fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiras, em decorrência
da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no totalou em parte. a objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou íncorreções;
b) responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão irlteressado;
c) aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que $e fizerem no fornecimento, até
25% jvinte e cinco por Genial do velar ínicialatualizada do contrato, na forma do $ 1a do artigo 65 da Lei n9. 8,666
de junho de 1993;
14.2.2. O lícítante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante, em
decorrência dos produtos objeto do presente contrato, aditando medidas internas de segurança.

IS. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
ÍS.2. Acompanhar e fiscalzaí a execução do objeto c08tratuai, por meio de sewidor especiaiment:e designado
para esse fim, podendo, em decorrência. solicitar providências da Contratada, que atenderá oa justificará de
imediato
25.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de
referência.
15.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais
15.4. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda entrega desde que observadas as normas de
segurança

16. DAS SANÇÕES
16.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ng. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
16.1.1. Se o CONTRATAM)O deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ou fraudar naensejar a retardamento do fornecimento da mesmo, não mantiver
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execução do contrato, comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE pelo prazo de até 0$ (circo) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
dominações legais:
1. Multa de 10% (dez por centos sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto
contratualsolicitado, até o limite de 10% Idez par centos sabre o valor do contrato, caso seja inferior a 30
jtrinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10% Idez por centos sobre o valor contratada, na hipótese de atraso superior a 30
jtrinta} dias no fornecimento do objeta contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba 8 aplicação de sanção mais grave, ou
descumpfimeato por parte do !icitant:e de qualquer das obrigações definidas Reste instrumento de contrato ou em
outros documentos que o compiemeatem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo
das demais sanções previstas na i.ei ng. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada, e na l.ei ng. IO.S20
de 17 de julho de 2002, as seguintes penas;
a) advertência;
b) multa de até 05% jcinca por çentojsobre o valor contratado;
16.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da
Contratada ou cobrada judícíalment:e, na inexistência deste.
16.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln9. 8.666 de
21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nãa safrerãa reajuste antes de decorridos 12 {doze}
meses, hipótese na qualpoderá ser utilizado o índice !GP:-M da i:uRdação Getúlio Vergas.
!7.2. REEQUILÍBRIO ECONÕiyiCO-FiNANCE:RO: Na hipótese de scbrevirem fatos imprevisíve $, cu previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadares ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extra
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivanda a manutenção do equilíbrio
económico financeiro ínicialdo contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federaln9. 8.666/93, alterada e
consolidada

18. DA VISITA TECNl:CA
18.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria na$ instalações da
empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar
a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de itens que a
mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo cam a objeto licitada
18.2. Caso B Secretaria considere a$ i stalações da empresa inadequad s â ?foposta de Preços será recusada e
convocado o próximo iicitante na ordem de de Propostas de Preços
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19. DISPOSIÇÕES FINAIS 'W
19.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restíinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam
preferências ou destínações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos l, lle llldo art. 3P da Lei Ng.
l0.520/02,
19.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do editale Anexos.

Tianguá/CE, 21 de dezembro de 2021
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ANEXO 11- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÕNiCQ NQ -29/2e21-DIV

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E DE EXPEDIENTE PARA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO
00CUMENTAL DA SECRETARIA DE FINANÇAS E OE AOMINISTRAÇÃQ OA PREFEITURA MUNICIPAL OE TIANGUÁ
CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante dos Anexos deste EdKal.

RAZÃ.O SOCIAL:
CNPI'
ENDEREÇO:
E-MAIL=
TELEFONE.

REPRESENTANE
CPF.
TELEFONE:

ITEM (ITEM EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI)

VALOR TOTAL DEITEM R$
VALER GLC8AL DA PROPOSTA R$. (

Prazo de Entoam: a5 {clnca} dias a partir do recebi
Prazo de validade da Proposta de Preços;60 (sessenta) dias. IConforme g1labeiecido em Edjlgl)

cidentes sobre a execução do fornecimento

referentes a tributos, encargos sacíais, e demais ânus atinentes à execução do objeto desta licitação;

FFéço está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório íed ta \
Data

⑧
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⑧
ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÕNICO NO 29/2021.DIV.

DECLARAÇÃO

6ÃQ.DO FORNECEDORA. DECLARA

a) sob as penas da lei. para todos os Hns de direito a que se possa prestar, especialmente pam üns de prova em processo
licitatório, junto a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'
9.854. de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999. e ao inciso XXXIII. do artigo 7a, da Constituição Federal. não
emprega menores de 18 {dezoito) anos em trabalho soturno, perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16
(dezesseis} anos em t galho algum, $ ivc a condição de aprendiz, a parir de 14 {quatcfze} a $
b) sab as penas da lel, para todos os $n$ de direito a que se possa prestar; especialmente para ãns de prova em processo
licltatório, junto a Prefeitura Municipal de Tianguá/CE. Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste
editale seus anexos;

a) que inexiste qualquer fato supervenieníe impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório.
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, $2'. da Lei n.'
8.666/93

Pelo que, per ser a expressão da verdades arma o presente, sob as penas da Lei

lce}, de 20

DECLARANTE

@
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ANEXO v MINUTA DQ TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÕNICQ NG 29/202$-DiV.

CONTRATO NO

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Tianguá-CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
DNPJ N' . . denominada daqui por diante de CONTRATANTE, representado

nesteatopelo(a)Sr(a}. . SECRETÁRIO(A)MUNICIPALDE ,edooutroladoaEmpresa
inscrita no CNPJ NO na

( ) , E-
neste ato representado

com sede

mail= de agora em diante denominada
inscóto(a) no CPF sab o N'

CEP telefone :
CONTRATADA. pelo(a) Sr(a)

tem justo e contratado o
seguinte :

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
{.]. Processa de Admlnlstratüo n' - . na modalidade PREGÃO ELETRaNICO N'

en eonfeml]dade ccm e LeIFedemi n', 8.666 de 2] de junho de 1993 LeÊ das Licitações
Públicas c/c o$ emlos da Lei Federal e'. ]0.52G de i7 de julho de 2602

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E DE EXPEDIENTE PARA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO
DOCUMENTAL DA SECRETARIA DE FINANÇAS E DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ
CE.. tudo conforme especiõcações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo Ido Edital

ITEM (ITEM EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI)

VALOR TOTAL DEITEM R$

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CO PAGAMENTO
3.1 0 pese !e contra a tem valer global de R$ L }, a ser pago na pícporçãc da
entrega dos produtos, segundo a$ autorizações de famecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade çcm as
notas Hscais/fatuías devidamente atestadas pela Secretaria de . acompanhadas das Fiscais e
Trabalhistas, Estaduais e Municipais. todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos produtos, conforme verificação do mesmo pela setor
responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no capot desta cláusula. observadas as
disposições editalícias.
3.3. Por ocasião da entrega do materiallicitado o cantratado deverá apresentar recibo em 02(duas) vias e a respectiva Nota
Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão sor emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secretaria de

com endereço à , inscrito no CNPJ sob o n'

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.'t. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de $ua assinatura e viverá até de

de
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CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária própria da SECRETARIA MUNICIPAL OE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESAS:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DÃ$ PARTES
6.] . As partes se obógam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatóüo, da Lei
Federaln'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federaln'. l0.520 de 17 de julho de 2002.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a
6.2.1. Os produtos licitadas deverão ser fornecidos com prazo máximo de entrega será imediato a partir do recebimento da
'ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência. nos anexos e
disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a nsponsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais.
sejam {abalhislas: p⑤videncláé $; ãscals e ço eíclals esuKantes do(a) fcíneclmenta/execução/pnstaçãc que lhes $ejarn
imputáveis. inclusive com relação a teíwiíos, ⑩m deconência da celebração da Contíaío, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte. o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesl
b) responsabilizar se pelos danos causadas diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado:
c} aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se 8zeem no fornecimento, até 25%(vinte e
cinco pcícento} dc va]or]n]c]a] !üa]]zado do cantía]c, na bmia do $ ]' do aR]go 65 da Lei n'. 8.686 de junho de 1993;
6.2.2. O iicitante vencedor guardará sigilo sob④ informações e documentos hfnecidos pelo Contratante, em decorrência dos
produtos objeto do presente contrato, aditando medidas internas de segurança.

6.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.3.1. Acompanhar e $scalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse fim:
podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas na editale no Temia de referência.
6.3.3. Indicar o local e horáãcs en que deverão sef eDtⓕgyes os mateõais
6.3.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao laca! da entrega desde que obsewadas as Ramas de segurança.

CLÁUSULA SETIMA . DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS; Os produtos licitados/contratados serão entregues em 05 (cinco) dias mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS. por parte da administração ao licitante vencedor, que Indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
Contratante.

7.2,'i, A Ordem de compra e inda conterá o$ pⓕdutos pete6didos e a respectiva quan$dade, devendo $ef eRtⓕg e ao
bene$ciário no seu endereço $sico, oii enviada via fac-símile ao seu número de telefone. au ainda remetida via e-Rali ao seu
endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
7.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fomecedor deverá fazer a entrega dos
produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta declarando a entrega dos

7.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O$ produtos licitados deverão ser entregues em a5 (cinco) dias a partir do
mcebimento da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pelo Selar Solicitante, obseaando rigorosamente as
especi$çações ①ntldas neste termo de ⑧ferêncla. nos anexos e disposições co soantes de sua proposta de oⓕçes
7.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida falara e nota $scaf em nome da Pnfeitura do Município de
Tianguá/Ce
7.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solicitante . XIY

7.3.2. No caso de constatação da Inadequação dos produtos fornecidos às normas e exlgênã8s especificadas neste termo
de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará. devendo ser de imediato ou no prazo máximo

bens

Av, Moises Moita. 78$ - Nenê Piáddo- CEP: 62.320-000-TÍanguá - Ceafá !8w:!!êg
CNPJ: e7.735,178/00Q1-20 CGF: a6.920.167-1 - Fine: {88) 3671-2288



>,:1,.p:::'; : )'"'::' :L .$:'',

de 24 jvinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na
forma da lei e deste instrumento.
7.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legale conveniência atestado
pelo Município de Tianguá/Ce.
7.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as candlções contidas neste termo de
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços. bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis. inclusive com
relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no totalou em parte. o obleta do fornecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesl
b) Responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou doía
na execução do fornecimento. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessados
;) Indicar proposto. aceito pela Administração. para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e providências
que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábilpara a adição das medidas convenientesl
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da Secretaria
Solíc itante .

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATA
8.1. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12(doze} meses, hipótese
na qualpoderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vergas
8.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRA: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis: porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
nicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos

objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicialdo contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal
n'. 8.666/g3, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
]9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratada, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou
em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas
OS.l.l. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento do fornecimento do mesmo. não mantiver a Proposta de Preços. falhar ou fraudar na execução do contrato.
comportar-se de made inidõneo ou cometer fraude fiscal. Hcará impedido de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Munícipalde Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cincos anos,
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certames
b) não manter a propostas
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de medo inidõneol
11. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dla de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual
solicitado, até o limite de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato. caso seja inferior a 30 (trinta) dias. no caso de
retadamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10% jaez por cento) sobre o valor contratada, na hipótese de atraso superior a 3$-(trinta) dias no
fornecimento do objeto contratual; ©'
IV. Na hipótese de ato ilícita, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento ão contrata, às
ativídades da Administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte do licltante
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de qualquer das obrigações deãnidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementem. não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas. sem pnjuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei RP. '10.520 de 17 dejulho de 2002, as seguintes penas:
a) advertências
b) multa de até 05%(cinco por cento) sobre o valor contratado
09.2. Após o devida processo administrativo, conforme disposto no Edital. as multas pecuniárias previstas neste Instrumento

Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobradadeserão descontadas de qualquer crédito existente no Município
judicialmente, na inexistência deste.
09.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. A inexecuçãa total ou parcial do presente mntrato anseia a sua rescisão, com as consequências contratuais, as
previstas em lei e no Edital.
l0.2. Além da aplicação das multas já pmvistas. o presente contrato ficará rescindido de pleno direito. independente de
notiHcação judiclalou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução. ocorrendo quaisquer infrações à$ suas cláusulas e condições ou
nas hipóteses previstas na Legislação. na forma dos artigos 77 e 78 da Leln'. 8.666 de 21 de junho de 1993.
l0.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas. todas as condições de habilitação e qualiHcação exigidas no Procedimento Licitatório
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta Licitatória
11.3. O CONTRATANTE se nserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n'.
8.666 :de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as devidas
justificativas, nos casos previstos na Lel.
11.5. A inadímplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transhre
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir
regularização e o usa dos produtos pela Administração.
11.6. O CONTRATADO, na execução do contrato. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontmtar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos realizados em desacordo com os termos do Processo
Licitatório, da Proposta e deste contrato.
11.8. Integram o presente contrato. independente de transcúção, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a
Proposta Adjudicada.
11.9. A execução do contrato será acompanhada e Hscallzada pelo(a) Sr(a). , Portaria/Matricula
NO . CPF NO representante da SECRETARIA DE
conforme o Art. 67 da Lei 8.666/93.

ao
anem

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato, em
obediência ao disposto no $ 2' do algo 55 da Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes amam o presente Instrumento
os seus jurídicos e legais efeitos.

perante testemunhas que também o assinam, para que produza
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Tianguá/CE, de de

MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ NO. >>>

<<<Secretária(o)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N'.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>
<<<CPF NO.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.

2.

CPF N

CPF N

ⓑ
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